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Aviso de 

DISPENSA 
ELETRÔNICA 
28/2023 

CONTRATANTE (UASG) 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO ALMIRANTE RADLER DE AQUINO 

(751110) 

OBJETO 

Aquisição de: 
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02 (dois) Aparadores de grama 1400w com coletor; 

02 (dois) Roçadeiras Elétrica de grama 1500w; 

01 (um) Compressor portatil 50L; 

04 (quatro) Carrinhos de M3o; 

01 (um) Carrinho Plataforma; 

04 (quatro) Caixas Plastica com Rodas e Puxador; 

2 (dois) Bombas de Ar Manual; 

4 {quatro) Tubos de ligação corrugados para mictério. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAGAO 
R$ 9.643,75 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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Continuação do Aviso de Dispensa nº 28/2023, do CIAARA. 

AVISO DE DISPENSA 

MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO ALMIRANTE RADLER DE AQUINO 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 28/2023 

(Processo Administrativo n.°63277.000521/2023-31) 

Torna-se público que o Centro de Instrucio e Adestramento Almirante Radler de Aquino, por meio da Divisão de 

Logistica, realizara Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento menor preco, na hipétese do art. 75, inciso Il, nos 

termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação 

aplicavel. 

Data da sessão: Conforme disponivel no link abaixo. 

Horério da Fase de Lances: 8:00 as 14:00 
Link: www.comprasnet.gov.br 

Critério de Julgamento: menor preco 

1. OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA 

1.1. Aquisição visa atender a manutenção e conservacdo das instalagdes neste Centro de Instrução e Adestramento 

Almirante Radler de Aquino, contribuindo de forma complementar as atividades de hidrografia e navegação. 

1.2. A contratação ocorrerd por itens, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRICAO/ESPECIFICACAO CATSER/CAT- | UNIDADE DE |QUANTI-|  PRECO ESTIMADO 

MAT MEDIDA DADE 

Aparador de Grama Modelo Carri- 

nho, com coletor de grama 2 em 1 

corte e coleta com alavanca de ajus- 

te da altura de corte guia da borda 

1 da grama para maior eficiéncia, 3 449914 UN 2 R$ 1839,58 

niveis de altura de corte duplo isola- 

mento, poténcia de 1.400 W, 110V, 

3.400 Rotações por minuto e capa- 

cidade do coletor: 40l. 

Rocadeira Elétrica com fio de Nylon 

e/ou lamina de Ago. Alimentagdo 

2 110V, Rotação 9.000 RPM, Tipo Em- 223014 UN 2 R$ 417,82 

punhadura: Guiddes ajustaveis, mo- 

tor elétrico com 1hp de poténcia 

Compressor de Ar Portatil pressão 

maxima: 120 PSI poténcia motor: 2 

HP vazão: 200 L/MIN, tenséo: 
3 110/220 V capacidade Tanque: 46 L, 481632 UN i R$ 1.642,15 

caracteristicas adicionais: Pressao 
Minima 80 Psi 
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Carrinho de Mão capacidade 100L, 

4 material: aço galvanizado e pneu 483574 UN 4 R$ 808,00 
com câmara. 

Carrinho tipo Caixa Plataforma, 
material: aço, altura: 100 CM 

capacidade: 400 KG material rodas: 

poliuretano, quantidade rodas: 4, 

comprimento: 100 CM, tipo: plata- 

5 forma com assoalho em chapa de 251216 UN 1 R$ 2.200,00 
ago, largura: 60 CM, caracteristicas 

adicionais: rodizios de 6" e rodas di- 

anteiras giratérias com tratamento 

superficial: zincagem eletrolitica. 

Caixa Plastica 370L com tampa, ro- 

das sendo duas fixas e duas girató- 

rias e puxador frontal, largura 

75cm, altura com tampa: 85cm, al- 

tura sem tampa: 82cm, comprimen- 
to: 104cm 

479102 UN 4 R$ 2.124,20 

Bomba de encher pneu de bicicleta 

de pedal, Mangueira 50 centimetros 

Resistente. - Material: Metal. - Pres- 
7 são de 100 PSI. - Compacta. - Dobrá- 75183 UN 2 R$ 123,00 

vel com trava de seguranca. - Co- 

nector rapido em metal com fixa- 

dor. 

Tubo de ligação corrugado flexivel 

8 para mictério, cromado, 30 cm de 347806 UN 4 R$ 489,00 
comprimento, %” e Fémea. 

VALOR ESTIMADO R$ 9.643,75 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participacdo em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 
todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Aviso de 
Contrataco Direta e seus Anexos quanto às especificacdes do objeto. 

PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrdnica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante 
do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, e pelo Portal Nacional de Contratacées Públi- 
cas disponiveis, respectivamente, nos enderecos eletrdnicos: www.gov.br/compras/pt-br/ e https://pncp.- 
gov.br/. 
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Continuação do Aviso de Dispensa nº 28/2023, do CIAARA. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Ele- 

trônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionaliza - 

ção. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promo - 

tor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) 

b) 

c) 

d) 

f) 

2.2.3.1. 

2.2.3.2. 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, aci- 

onista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável téc- 

nico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezem- 

bro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido con- 

denada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submis- 

são de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pes- 

Soa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
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Continuação do Aviso de Dispensa nº 28/2023, do CIAARA. 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utili- 

zação fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2.0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para aten- 

dimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a Contratada. 

3.4.Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciérios, trabalhistas, 

tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos servigos; 

3.4.1. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva responsa - 

bilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5.Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotacao 

adequada será a que corresponde & média dos efetivos recolhimentos da empresa nos ltimos doze meses. 

3.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7.A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas contidas, em 

conformidade com o que dispée o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessá- 

rios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9.No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorréncias posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratagdo Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transagées que forem efetuadas no sistema, assumindo como fir- 

mes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previ- 

déncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.10.Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final minimo, com 

o registro do seu lance final aceitavel (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serdo enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites ca- 

dastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da se- 

ção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessdo pública será automatica - 

4.2. 

mente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrénico, sendo encerrado no horério de finalizagdo de lances também j4 previsto neste aviso. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de siste- 

ma eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitério do item. 

4.3. O fornecedor somente poderé oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao Gltimo 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
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4.3.2. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em rela- 

ção aos lances intermediérios quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centa- 

vos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor n3o apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance regis- 

trado, vedada a identificagdo do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificagdo. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automética pontualmente no horério indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatério ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

3 adequação do objeto e & compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratacdo. 

5.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracdo, poderé haver a ne- 

gociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor prego, 

para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao estimado pela Administracao. 

5.2.2. A negociação podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classifi- 

cação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua pro - 

posta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dis - 

pensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos comple - 

mentares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacéo, apresente preços global ou unitérios sim - 

bélicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da dispensa não tenha estabelecido 

limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do préprio forne - 

cedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneragéo. 
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5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumen- 

tos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de tra- 

balho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da pro- 

posta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do pre- 

co. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substancia das 

propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do servico ou da área especializada no objeto. 

5.10.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, as- 

sim sucessivamente, na ordem de classificagdo. 

5.11.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ‘“chat” a nova data e horério para a sua 

continuidade. 

5.12.Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciara a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratacdo Direta. 

ABILITAGAO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA 

PARA HABILITACAO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classi- 

ficada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especi- 

almente quanto a existéncia de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, medi- 

ante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Con - 

selho Nacional de Justica (www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar _requerido.php). 

d) Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituição das consultas das alineas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.t- 

cu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sécio ma- 

joritario, por forca do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevé, dentre as san¢des impostas ao res- 

ponsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder PG - 

blico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majori 
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indi- 
retas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societarios, linhas de forneci- 

mento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de par - 

ticipação. 

6.3. — Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SI- 

CAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva docu - 

mentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.4.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a enca- 

minhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do trata- 

mento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscri- 

ção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. — Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8.  Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos do- 

cumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade exami- 

nará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2.0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar 

a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perí- 

odo, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3.0 Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrénica - Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão 

-9de15-



Continuação do Aviso de Dispensa nº 28/2023, do CIAARA. 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se 2 relação de negócios ali estabelecida as dispo- 

sições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4.0 prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. 

7.5.No aceite da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação con- 

signadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convoca - 

do dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa du- 

rante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo apés o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando ndo se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do for- 

necedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

o) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do ente federa- 

tivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsével de licitar ou contratar 

no ambito da Administracio Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo 

de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sangdes serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos 

órgãos de controle. 

8.4.5e a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devi- 

do pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia presta- 

da ou será cobrada judicialmente. 

8.5.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipétese alguma, a obrigação de re- 

paração integral do dano causado 3 Administracio Publica. 

8.6.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7.5e, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de prética de infração administrativa tipifi- 

cada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangei- 

ra, copias do processo administrativo necessarias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme- 

tidas 3 autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisão sobre a eventual instaura- 

ção de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo - PAR. 
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8.8.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Adminis- 

tração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

8.9.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuragao da ocorréncia de danos e prejuizos à Administração Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa juridica, com ou sem a participagao de agente publico. 

8.10. — A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegu- 

rará o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatério, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. — As sanções por atos praticados no decorrer da contratacio estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSICOES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

Sicaf, por mensagem eletrénica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Ad- 

ministracdo podera: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao procedi- 

mento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que atendidas as 

condicdes de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seré operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentacio de habilitação, confor - 

me o caso. 

9.3.As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administra - 

ção na respectiva notificação. 

9.5.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do ne- 

gócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horá - 

rio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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9.7.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horá- 

rio de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao proce - 

dimento. 

9.8.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registra - 

do em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da amplia- 

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adminis - 

tração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resulta- 

do do processo de contratação. 

9.11. — Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12.  Da sessdo pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. — Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO | - Documentação exigida para Habilitação; e 

9.13.2.  ANEXO |l - Termo de Referência. 

m Niterói, 2 Fde M de 2023. 

UAA 
DANTE JOSÉ DE ANDRADE ALEXANDRE 

Capitão dê Mar e Guerra 

Ordenadorde Despesas 
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AVISO DE DISPENSA 
MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO ALMIRANTE RADLER DE AQUINO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 28/2023 

ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(Processo Administrativo n.º 63277.000521/2023-31) 

1 Habilitaçãojurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portal- 

doempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitu - 

tivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; e 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o 

caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certidão expedida con- 

juntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio- 

nal (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e & Divida Ativa da Unido (DAU) por elas admi - 

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrénica - Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão 

-14de15-



Continuação do Aviso de Dispensa nº 28/2023, do CIAARA. 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (itens relativos a material) e/ou municipal (itens 

relativos a servigos), relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual (itens relativos a material) e/ou Municipal (itens relativos a 

servicos) do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; e 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual (itens relativos a material) e/ou municipal 

(itens relativos a servicos) relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a 

apresentacdo de declaragao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na for- 

ma da lei. 
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “” da Lei n. 14.133/2021). 

Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 28/2023, do CIAARA. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO ALMIRANTE RADLER DE AQUINO 

ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA PARA COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n°63277.000521/2023-31 

1.1. Aquisição de materiais para manutencéo das instalagdes deste Centro de Instrugdes, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICACAO 
CATMAT/ 

CATSER 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTID 

ADE 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

Aparador de Grama 

Modelo Carrinho, com 

coletor de grama 2 em 

1 corte e coleta com 

alavanca de ajuste da 

altura de corte guia da 

borda da grama para 

maior eficiéncia, 3 ni- 

veis de altura de corte 

duplo isolamento, po- 

téncia de 1.400 W, 

110V, 3.400 Rotações 

por minuto e capacida- 

de do coletor: 401. 

449914 UN R$ 919,79 R$1839,58 

Rocadeira Elétrica com 

fio de Nylon e/ou 

lamina de Aco. 

Alimentagdo 110V, 

Rotagdo 9.000 RPM, 

Tipo Empunhadura: 

Guidões ajustáveis, 

motor elétrico com 

1hp de potência 

223014 UN R$208,91 
R$417,82 

Compressor de Ar Por- 

tátil pressão máxima: 

120 PSI poténcia motor: 

2 HP vazão: 200 L/MIN, 

tensão: 110/220 V capa- 
481632 

cidade Tanque: 46 L, ca- 

UN R$ 1642,15 R$ 1642,15 

o
 

Termo de Referéncia - Compras - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta 

Atualização: Junho/2022 
-1de7-



E
=
 

Continuação do Termo de Referéncia da Dispensa Eletrônica nº 28/2023, do CIAARA. 

racterísticas adicionais: 

Pressão Mínima 80 Psi 

Carrinho de Mão capa- 

cidade 100L, material: 

aço galvanizado e pneu 

com câmara. 

483574 UN R$202,00 R$ 808,00 

Carrinho tipo Caixa Pla- 

taforma, material: aço, 

altura: 100 CM 

capacidade: 400 KG ma- 

terial rodas: poliureta- 

no, quantidade rodas: 4, 

comprimento: 100 CM, 

tipo: plataforma com 

assoalho em chapa de 

aço, largura: 60 CM, ca- 

racterísticas adicionais: 

rodízios de 6" e rodas 

dianteiras giratórias 

com tratamento super- 

ficial: zincagem eletro- 

litica. 

251216 UN R$ 2200,00 R$ 2200,00 

Caixa Pléstica 370L com 

tampa, rodas sendo 

duas fixas e duas girató- 

rias e puxador frontal, 

largura 

75cm, altura com tam- 

pa: 85cm, altura sem 

tampa: 82cm, compri- 

mento: 104cm 

479102 UN R$ 531,05 R$ 2124,20 

Bomba de encher pneu 

de bicicleta Mangueira 

50 centimetros Resis- 

tente. - Material: Metal. 

- Presséo de 100 PSI. - 

Compacta. - Dobréavel 

com trava de seguranca. 

- Conector rapido em 

metal com fixador. 

75183 UN R$61,50 R$ 123,00 

8 Tubo de ligação corru- 347806 UN R$ 122,25 R$ 489,00 
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gado para mictório cro- 

mado, 30 cm de compri- 

mento, %4” e Fêmea. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) aceite da Nota de Empenho ou da assi- 

natura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.643,75 (nove mil seiscentos e quarenta e três reais e 

setenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.5. Caso o item apresente descrição diferente daquela registrada no sistema, devera ser considerada a cons- 

tante deste documento, tendo em vista não haver CATMAT/CATSER disponivel com a descrição exata do 

item pretendido. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘b’, da 

Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O Centro de Instrução e Adestramento Almirante Radler de Aquino tem a missdo ministrar cursos, ades- 

tramentos e estagios relacionados com as atividades de hidrografia, oceanografia, meteorologia, navega- 

ção e auxilios à navegagao, a fim de capacitar pessoal nas areas de conhecimento de competéncia da Dire- 

toria de Hidrografia e Navegação (DHN), contribuindo para as atividades do Centro de Hidrografia da Ma- 

rinha (CHM), do Centro de Sinalizacdo Nautica Almirante Moraes Régo (CAMR) e Grupamento de Navio 

Hidroceanograficos (GNHo). Para tal, necessita manter a integridade e qualidade de sua estrutura de fun- 

cionamento e habitabilidade de forma a ser capaz de cumprir sua missão com sucesso. 

22 Aquisição visa atender a proteção dos militares envolvidos em faina Internas e externas, diminuindo 

assim o contato direto e como o único meio capaz de proporcionar proteção ao militar que se expde 

diretamente ao risco de acidentes e até mesmo doencas durante a manutenção e conservação das instalações 

neste Centro de Instrução e Adestramento Almirante Radler de Aquino, contribuindo de forma complementar 

as atividades de hidrografia e navegação. 

3. DESCRIGAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICA- 

ÇÃO DO PRODUTO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1°, inciso |, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Critérios gerais de sustentabilidade em cada fase do ciclo de vida dos bens: 

3.1.1.1. bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico, biode- 

gradével, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 

3.1.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial - INME- 

TRO como produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares; 

3.1.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem indi- 

vidual adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamen- 

to; 

3.1.1.4. e que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), 

tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(V))), cádmio (Cd), 

bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
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3.1.1.5. Além dos itens acima, a contratada deverá adotar os critérios de sustentabilida - 

de ambiental, previstos no artigo 5º da IN nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Mi- 

nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, como também obser - 

var as práticas de proteção do meio ambiente previstas nas Leis nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981 e nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e as disposições es- 

tabelecidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponibilizado pela 

Consultoria - Geral da União. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alinea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

4.1. A contratacdo devera observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis: 

4.1.1.1. No caso de material eletrônico, só sera admitida a oferta de que cumpra os crité- 

rios de seguranca, compatibilidade eletromagnética e eficiéncia energética, pre- 

vistos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO. 

4.1.1.2. Não sera admitida a subcontratagio do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIll, alinea “e” e 40, §1°, inciso Il, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato ou do aceite da 

Nota de Empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razdes respectivas 

com pelo menos 5 dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e forca maior. 

5.3. LOCAL DE ENTREGA: Os bens deverão ser entregues no Centro de Instrucdo e Adestramento Almirante 

Radler de Aquino (localizado no alto da ladeira), seguinte endereco: Rua Barão de Jaceguai, s/n, Ponta da 

Armação, Niter6i-RJ, CEP: 24048-900, no horario das 08:00h as 16:00h, de segunda a sexta-feira. Não serd 

permitida entrega em finais de semana e feriados (regionais ou nacionais), bem como apés as 16:00h. 

Para mais informações sobre o local, ligar para o seguinte telefone: (21) 2189-3513 (Divisdo de Logistica) 

5.4. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma suméria, no prazo de 10 dias, pelo(a) responsavel 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou nota de empenho, para efeito de posterior verifica- 

ção de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes cons - 

tantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da notificacdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisério, apés a 

verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.6.1.Na hipétese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamen - 

to do prazo. 

5.6.2.0 recebimento provisério ou definitivo não excluiré a responsabilidade civil pela solidez e pela segu- 

ranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO OU DA NOTA DE EMPENHO (art. 6°, XXIII, alinea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

6.1. O contrato ou a nota de empenho devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexe - 

cução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou da nota de empenho, o cro- 

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns- 

tâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 

6.3. A execução do contrato ou da nota de empenho devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), neste caso, o responsavel pela 

demanda. 

6.4. O fiscal do contrato ou responsével pela demanda (no caso de nota de empenho) anotara em registro pró - 

prio todas as ocorréncias relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessario para a regu- 

larização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §1°). 

6.5 O fiscal do contrato ou responsavel pela demanda (no caso de nota de empenho) informara a seus superio - 

res, em tempo habil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providéncia 

que ultrapasse sua competéncia (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.6 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato ou da nota de empenho em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre- 

ções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.7 O contratado seré responsavel pelos danos causados diretamente 3 Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato ou da nota de empenho, e não excluird nem reduzira essa responsabilidade a fiscaliza- 

ção ou o acompanhamento pelo contratante ou responsavel pela demanda (no caso de nota de empenho) (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 

6.8 Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais re - 

sultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.9 A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferira à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderé onerar o objeto do contrato ou da nota de 

empenho (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°). 

6.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrdnica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, §2°). 

6.11 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providéncias que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°). 

6.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser consultada a situação da empresa junto ao Sl - 

CAF. 

6.13 Serão exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais e à Divida Ativa 

da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELE- 

TRONICA (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1.0 fornecedor seré selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitacdo, na forma 

eletranica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n.º 14.133/2021, que culminara com a sele- 

ção da proposta de menor preco por item. 

7.2 As exigéncias de habilitagao juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos obje- 

tos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratagao Direta. 

7.3 Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Ane- 

xo | do Aviso de Contratação Direta. 

7.4 Os critérios de habilitacdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo | do Aviso 

de Contratagao Direta. 
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8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna- 

dos no Orçamento Geral da União. 

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 751212(UGE)/751110 (UGR); 

Programa de Trabalho: 175417 

Fonte de Recursos: 1063000000 

Plano Interno: L475DV302KX ,B4D2MN302KX 

Elemento de Despesa: ITEM 1 A 7 449052 E ITEM 8 339030 

Elaborado por: 

Niterói, RJ, /Gde IULHO  de2023. 

PAULO ROBERTO DE SOÚSA COSTA NASCIMENTO 

Primeiro-Sargento(MR) 

Supervisor da Divisão de Apoio 

Verificado por: 

Niterói, RJ, QÃde JUH= — dez023 

FERNANDO FARIA'PINI 

Capitão-Tenente 

Encarregado da Divisão de Apoio 

Conferido por: 

Niterói, RJ, U* de Y ke dezons. 

ANDRE FELIPEBARBOSA PAIVA 
Primeiro-Tenente 

Encarregado da Divisão de Logistica 
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Aprovado por: 
. 

Niterói, RJ, & de J..Qlu de 2023. 

1 o ke o to 
BRUNO DE FkRIA DOS SANTOS 

Capitdo de Corveta 

Chefe do Departamento de Administracao 

Autorizado por: autorizo abertura de Processo de Dispensa Eletrdnica, com fulcro no inciso Il do Art. 75 da Lei 

nº 14.133/2021 e no termo do inciso Il do Art. 4° da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 67/2021, para contrata- 

ção do objeto deste termo de referéncia. 

Niterói, R, 2de M de 2023, 

a 
ANTEÁ IDRADE ALEXANDRE 

50 de\Mar e Guerra 

Ordenador espesas 
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MARINHA DO BRASIL 

CENTRO DE INSTRUÇÃO E ADESTRAMENTO ALMIRANTE RADLER DE AQUINO 

MODELOS DE MATERIAIS DA DISPENSA ELETRÔNICA 28 

ITEM 1 - APARADOR DE GRAMA ELÉTRICO COM COLETOR 1400W-110V 

ITEM 2 - ROÇADEIRA ELÉTRICA-110V 





ITEM 5 - CARRINHO TIPO CAIXA PLATAFORMA 

ITEM 6 - CAIXA PLÁSTICA 370L COM TAMPA, RODAS SENDO DUAS FIXAS E DUAS 

GIRATÓRIAS E PUXADOR FRONTAL 





ITEM 7 - BOMBA DE ENCHER PNEU 




